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LEI DATA DESCRIÇÃO DAS LEIS DE 2012 
622 16/02/2012 Dispõe sobre a criação de cargos públicos municipais e dá 

outras providências.    

623 29/02/2012 Dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos e subsídios 
dos servidores públicos municipais e dá outras 
providências. 

 624 16/03/2012 Altera a Lei Municipal nº 603/2011 – Estatuto e Quadro do 
Magistério do Município de Guiricema e dá outras 
providências 

625 03/04/2012 Abre crédito especial ao orçamento 

                                   DO EXERCICIO DE 2012. 626 20/06/2012 Autoriza doação de lote, no Loteamento Osório Vaz de 
Melo, a beneficiário que menciona. 

 
627 17/08/2012 Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2013 e dá outras providências. 

 628 04/09/2012 Fixa subsídios de prefeito, vice-prefeito e secretários para 
a legislatura 2013/2016 

 629 19/11/2012 Dispõe sobre a Política Municipal de Turismo de 
Guiricema. 

 630 27/12/2012 Estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Guiricema para o exercício financeiro de 2013. 

631 27/12/2012 Institui o 13º subsídio dos Agentes Políticos do Executivo 
do Município de Guiricema. 



 

 

 

 LEI Nº 622/2012. 

 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 
CARGOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.    

 

        A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 

        Art. 1º – Fica criada mais uma vaga para o cargo de Médico Clínico Geral, 
símbolo de vencimento CE-08, totalizando-se quatro vagas, com jornada 
semanal de quarenta horas, exigindo-se o registro no CRM. 

        Parágrafo Único – O profissional designado para atuar no Programa de 
Saúde da Família ou que realizar atendimento domiciliar, fará jus a uma 
gratificação mensal de vinte por cento sobre o salário estipulado no caput deste 
artigo, a título de incentivo. 

        Art. 2º – Fica criada mais uma vaga para o cargo de Médico Clínico, 
símbolo de vencimento CE-07, totalizando-se três vagas, com jornada semanal 
de vinte horas, exigindo-se o registro no CRM. 

        Art. 3º –  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2012.  

        Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Guiricema/MG, 16 de fevereiro de 2012. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

  

 

 

 



 

 

 

LEI Nº. 623/2012 

 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO 
GERAL DOS VENCIMENTOS E 
SUBSÍDIOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais expressão 
legítima da democracia representativa, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono 
a seguinte Lei: 

 Art. 1º- Fica concedido um reajuste de 5,00% (CINCO POR CENTO) a 
titulo de revisão geral sobre os vencimentos e subsídios  auferidos  pelos 
servidores municipais ativos e inativos, agentes políticos do executivo e 
legislativo,  pensionista e plantonista: 

Parágrafo Único: O menor vencimento pago pelo município aos funcionários 
contidos no CAPUT deste artigo passa a ser o salário mínimo vigente no país. 

 Art. 2º- Em decorrência das modificações introduzidas pelo artigo 
anterior, o quadro permanente da prefeitura, contendo cargos, vagas, símbolos 
e vencimentos, passa a ser o constante nos ANEXOS de I a IX, que integram a 
presente Lei; 

 Art. 3º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias consignadas no orçamento municipal; 

          Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário, surtindo seus efeitos a partir de 01 de Fevereiro de 
2012. 

 

 

Guiricema, 29 de Fevereiro de 2012. 

 

 

_______________________________________________ 
Antônio Vaz de Melo 

Prefeito Municipal de Guiricema 
 

 



 

 

 

ANEXO III 

 

Monitor de Creche 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 24 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

MTC-A I 756,00 

MTC-B I 793,80 

MTC-C I 833,49 

MTC-D II 875,16 

MTC-E II 918,92 

MTC-F II 964,86 

MTC-G 
III 1.013,11 

 

MTC-H III 1.063,76 

MTC-I III 1.116,95 

MTC-J IV 1.172,80 

MTC-K IV 1.231,44 

MTC-L IV 1.293,01 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

Professores Regentes do Ensino Infantil 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

PREI-A I 935,55 

PREI-B I 982,32 

PREI-C 
I 1.031,44 

 

PREI-D II 1.083,01 

PREI-E II 1.137,16 

PREI-F II 1.194,02 

PREI-G III 1.253,72 

PREI-H III 1.316,41 

PREI-I III 1.382,23 

PREI-J IV 1.451,34 

PREI-K IV 1.523,91 

PREI-L IV 1.600,10 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V 

 

 

Professores Regentes das 5 (cinco) séries iniciais do 
ensino básico. 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

P-1-A I 935,55 

P-1-B I 982,32 

P-1-C 
I 1.031,44 

 

P-1-D II 1.083,01 

P-1-E II 1.137,16 

P-1-F II 1.194,02 

P-1-G III 1.253,72 

P-1-H III 1.316,41 

P-1-I III 1.382,23 

P-1-J IV 1.451,34 

P-1-K IV 1.523,91 

P-1-L IV 1.600,10 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI 

 

Professores de Educação Fisica das 5 (cinco) séries 
iniciais do ensino básico. 

Requisitos de investidura: Curso de nível superior em 
Educação Física com diploma registrado no MEC.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

PEF-A I 935,55 

PEF-B I 982,32 

PEF-C 
I 1.031,44 

 

PEF-D II 1.083,01 

PEF-E II 1.137,16 

PEF-F II 1.194,02 

PEF-G III 1.253,72 

PEF-H III 1.316,41 

PEF-I III 1.382,23 

PEF-J IV 1.451,34 

PEF-K IV 1.523,91 

PEF-L IV 1.600,10 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VII 

 

Especialista em Educação 

Requisitos de investidura: Curso de nível superior de 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais   

 
Nível 

Vencimento 
R$ 

ESP-A I 1.365,00 

ESP-B I 1.433,25 

ESP-C I 1.504,91 

ESP-D II 1.580,01 

ESP-E II 1.659,16 

ESP-F II 1.742,12 

ESP-G III 1.829,23 

ESP-H III 1.920,69 

ESP-I III 2.016,72 

ESP-J IV 2.117,56 

ESP-K IV 2.223,44 

ESP-L IV 2.334,61 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

ANEXO VIII 
Cargos em Comissão 

 

Cargos em Comissão Número de Vagas Vencimento 

Diretor de Unidade Escolar 02 R$ 1.470,00 

 

ANEXO IX 

 

Quadro de Vagas – Parte Permanente 
 

 

Cargo Número de Vagas 

Monitor de Creche MTC 08 

Professor Regente da Educação Infantil PREI 08 

Professor Regente P-1  37 

Professor Educação Física - PEF 03 

Especialista em Educação ESP 02 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO I 

CARGOS VAGAS SIMBOLOS VENCIMENTOS 

    

Auxiliar de Serviço Geral 98 CE-01   622,00 

Agente Comunitário de Saúde  22 CE-02   622,00 

Atendente de Consultório Dentário 4 CE-02   622,00 

Auxiliar Administrativo 6 CE-02   622,00 

Agente Fazendário 5 CE-03   622,00 

Arquivista 1 CE-03   622,00 

Assistente Administrativo 5 CE-03   622,00 

Assistente Educacional 8 CE-03   622,00 

Assistente de Serviços 10 CE-03   622,00 

Fiscal Municipal 1 CE-03   622,00 

Armador 1 CE-04   744,68 

Assistente de Tributação 1 CE-04   744,68 

Auxiliar de Enfermagem 4 CE-04   744,68 

Eletricista 1 CE-04   744,68 

Motorista 33 CE-04   744,68 

Operador de Máquina 2 CE-04   744,68 

Pedreiro 6 CE-04   744,68 

Educador Físico 1 CE-04   744,68 

Coordenador do CRAS 1 CE-04   744,68 

Operador de Máquina Especial 7 CE-05 1.211,17 

Eletricista de Veículos Automotores 1 CE-05 1.211,17 

Mecânico 2 CE-05 1.211,17 

Assistente Técnico Administrativo 10 CE-05 1.211,17 

Coordenador do SIAT 1 CE-05 1.211,17 

Assistente Social 2 CE-06 1.347,47 

Enfermeiro Hospitalar 1 CE-06 1.347,47 

Engenheiro 1 CE-06 1.347,47 

Especialista em Educação 2 CE-06 1.347,47 

Fisioterapeuta 1 CE-06 1.347,47 

Nutricionista 1 CE-06 1.347,47 

Médico Especialista 3 CE-06 1.347,47 

Odontólogo 2 CE-06 1.347,47 

Psicólogo 2 CE-06 1.347,47 

Farmacêutico 1 CE-06 1.347,47 

Bioquímico 1 CE-06 1.347,47 

Contador 1 CE-06 1.347,47 

Fonoaudiólogo 1 CE-06 1.347,47 

Enfermeiro de Nível Superior  3 CE-07 2.838,76 

Médico Clínico 3 CE-07 2.838,76 

Odontólogo /PSF 3 CE-07 2.838,76 

Médico Clínico Geral  4 CE-08 4.542,03 



 

 

 

 

ANEXO II 

CARGOS VAGAS SIMBOLOS VENCIMENTOS 

Encarregado de 
Controle 

2 CC-01    622,00 

Assessor Agrícola 1 CC-02    731,76 

Assessor Financeiro 1 CC-02    731,76 

Chefe de Setor 4 CC-02    731,76 

Diretor de 
Departamento 

3 CC-03 1.387,81 

Assessor de Controle 
Interno 

1 CC-04 1.736,28 

Chefe de Gabinte do 
Executivo 

1 CC-04 1.736,28 

Assessor Jurídico 2 CC-05 3.785,05 

 

 

 

Guiricema MG, 29 de Fevereiro de 2012. 

 

 

 
_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 LEI Nº. 624/2012 

 

“Altera a Lei Municipal nº 
603/2011 – Estatuto e 
Quadro do Magistério do 
Município de Guiricema e 
dá outras providências” 

 

A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 
 

Art. 1º - O Anexo I da Lei Municipal nº 603/2011 – Estatuto e Quadro do 
Magistério do Município de Guiricema passará a ser o constante do anexo 
único da presente Lei.  

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas 
dotações de pessoal constantes do orçamento em vigência e dos exercícios 
seguintes. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01/01/2012. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Guiricema, 16 de março de 2012. 

 

 

 

 
_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO ÚNICO 
Quadro do Magistério 

 

Monitor de Creche 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 24 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

MTC-A I 870,48 

MTC-B I 914,00 

MTC-C I 959,70 

MTC-D II 1.007,68 

MTC-E II 1.058,06 

MTC-F II 1.110,96 

MTC-G III 1.166,50 

MTC-H III 1.224,82 

MTC-I III 1.286,06 

MTC-J IV 1.350,36 

MTC-K IV 1.417,87 

MTC-L IV 1.488,76 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Professores Regentes do Ensino Infantil 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

PREI-A I 1.088,10 

PREI-B I 1.142,50 

PREI-C I 1.199,62 

PREI-D II 1.259,60 

PREI-E II 1.322,58 

PREI-F II 1.388,70 

PREI-G III 1.458,13 

PREI-H III 1.531,03 

PREI-I III 1.607,58 

PREI-J IV 1.687,95 

PREI-K IV 1.772,34 

PREI-L IV 1.860,95 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Professores Regentes das 5 (cinco) séries iniciais do 
ensino básico. 

Requisitos de investidura: Curso de nível médio de 
magistério, ou superior de Normal Superior ou 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

P-1-A I 1.088,10 

P-1-B I 1.142,50 

P-1-C I 1.199,62 

P-1-D II 1.259,60 

P-1-E II 1.322,58 

P-1-F II 1.388,70 

P-1-G III 1.458,13 

P-1-H III 1.531,03 

P-1-I III 1.607,58 

P-1-J IV 1.687,95 

P-1-K IV 1.772,34 

P-1-L IV 1.860,95 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Professores de Educação Fisica das 5 (cinco) séries 
iniciais do ensino básico. 

Requisitos de investidura: Curso de nível superior em 
Educação Física com diploma registrado no MEC.  

Regime: 30 horas semanais 

 
Classe 

Vencimento 
R$ 

PEF-A I 1.088,10 

PEF-B I 1.142,50 

PEF-C I 1.199,62 

PEF-D II 1.259,60 

PEF-E II 1.322,58 

PEF-F II 1.388,70 

PEF-G III 1.458,13 

PEF-H III 1.531,03 

PEF-I III 1.607,58 

PEF-J IV 1.687,95 

PEF-K IV 1.772,34 

PEF-L IV 1.860,95 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Especialista em Educação 

Requisitos de investidura: Curso de nível superior de 
Pedagogia.  

Regime: 30 horas semanais   

 
Nível 

Vencimento 
R$ 

ESP-A I 1.365,00 

ESP-B I 1.433,25 

ESP-C I 1.504,91 

ESP-D II 1.580,01 

ESP-E II 1.659,16 

ESP-F II 1.742,12 

ESP-G III 1.829,23 

ESP-H III 1.920,69 

ESP-I III 2.016,72 

ESP-J IV 2.117,56 

ESP-K IV 2.223,44 

ESP-L IV 2.334,61 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

  

 



 

 

 

LEI Nº. 625/2012.  

 

ABRE CRÉDITO ESPECIAL AO 

ORÇAMENTO DO EXERCICIO 

DE 2012. 

 

A Câmara Municipal do Município de Guiricema, Estado de Minas 
Gerais, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1º - Fica O Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Especial no valor de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) na Dotação 
Orçamentária a seguir: 

02 - Prefeitura Municipal 

02 10 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

 08 244 0007 1.083 – Construção da Sede da Organização Guiricemense 
de Bem Estar ao Idoso  

449052 – Auxílios...........................................................R$ 50.000,00 

Artigo 2º - Para cobertura do artigo anterior serão anuladas as seguintes 
Dotações Orçamentárias: 

Ficha nº. 323 

02 10 08 244 0007 2.129 335043 

 Subvenções Sociais............................................. R$  50.000,00 

          Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Guiricema, 03 de Abril de 2012. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 



 

 

 

                       LEI Nº 626/2012. 

 
Autoriza doação de lote, no 
Loteamento Osório Vaz de 
Melo, a beneficiário que 
menciona. 
 

  

A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizador a doar um lote, no 
Loteamento Ozório Vaz de Melo, de propriedade do Município de Guiricema, 
situado no Bairro Alto da Colina, ao casal Jakson Aparecido Floresta e Bárbara 
Alves Lourenço Floresta. 

§ 1º. A doação que ora se autoriza, em razão da situação de 
emergência e risco de desabamento da residência atual do casal, situada à 
Rua João de Souza Lima, n. 105, poderá se efetivar independemente do 
processo de seleção de que trata a Lei Municipal n. 608/2011. 

§ 2º. Fica reconhecida a situação de emergência do casal, dada a 
hipótese de desmoronamento de sua atual residência, por ocasião do próximo 
período chuvoso, para fins do disposto no art. 73, § 10, da Lei Federal n. 
9.504/97. 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar lotes, na razão 
proporcional máxima de 1/6 do total, especificamente do Loteamento Ozório 
Vaz de Melo, de propriedade do Município de Guiricema, situado no Bairro Alto 
da Colina, aos munícipes hipossuficientes, que se encontrarem em situação 
inquestionável de Urgência e Emergência, ao qual trata a exceção do disposto 
no art. 73, § 10 da Lei 9.504/97. 

§1º. Como requisito de triagem essencial objetiva, dependerá de 
Estudo Social prévio, pela Assistente Social do Município, e Laudo Técnico do 
local abalado ou afetado por risco, pelo Engenheiro Civil também do Município, 
que deverão estar prontos, à disposição do Executivo, no prazo máximo de 48 
horas, a contar do protocolo do requerimento pelo munícipe, na Secretaria 
Municipal. 

§ 2º. A doação de que trata esta Lei poderá, em razão da 
urgência e emergência do munícipe, se efetivar independentemente do 
processo de seleção de que trata a Lei Municipal n. 608/2011. 

 



 

 

 

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a arcar com 
os custos de emolumentos e registros referentes à escritura pública de doação 
de que trata a presente lei. 

 

Art. 4º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a assinar escrituras e 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento da presente lei. 

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Guiricema, 20 de Junho de 2012. 

  

 

  

 
_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 LEI Nº 627/2012 

 

Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da lei 
orçamentária de 2013 e dá 
outras providências. 

 

Disposições Preliminares 

 

Art.1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da 

Constituição da República, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000, as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária do exercício 

financeiro de 2013, compreendendo: 

I – as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II – orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual; 

III – disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

IV – disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; V – equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI – critérios e formas de limitação de empenho; 

VII – normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; VIII – condições e 

exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

IX – autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da federação; X – parâmetros para a elaboração da programação 

financeira e do cronograma mensal de desembolso; XI – definição de critérios 

para início de novos projetos; 

XII – definição das despesas consideradas irrelevantes; XIII – incentivo à 

participação popular; 

XIV – as disposições gerais. 

 



 

 

 

 

 

 

Seção I 

 

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 

Art. 2º. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição da 

República, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou 

legal do Município, as ações relativas à manutenção e funcionamento dos 

órgãos da administração direta e das entidades da administração indireta, as 

metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2013 correspondem às 

ações especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, de 

acordo com os programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual relativo 

ao período de 2010–2013, as quais terão precedência na alocação de recursos 

na lei orçamentária de 2013 e na sua execução, não se constituindo, todavia, 

em limite à programação das despesas. 

1º. O projeto de lei orçamentária para 2013 deverá ser elaborado em 

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput 

deste artigo. 

2º. O projeto de lei orçamentária para 2013 conterá demonstrativo da 

observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste 

artigo. 

 

Seção II 

 

Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual 

Subseção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 3º. Em entendimento ao art. 167, VI da Constituição Federal são definidos 

os seguintes conceitos: 



 

 

 

1º. – As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 

por programas e ações (atividades, projetos, operações especiais), de acordo 

com as codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial 

STN/SOF nº 163/2001 e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2010-

2013. 

2º. – Órgãos são as entidades existentes ou que poderão vir a existir no 

Município. 

 

Art. 4º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, 

no mínimo, por elemento de despesa, conforme artigo 15 da Lei nº 4.320/64. 

Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 

programação dos Poderes do Município, seus fundos e autarquia. 

Art. 6º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à 

Câmara Municipal será constituído de: 

I – texto da lei; 

II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964; III – 

quadros orçamentários consolidados; 

IV – anexo(s) do(s) orçamento(s) fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; V – demonstrativos e 

documentos previstos no artigo 5º da Lei Complementar nº 101/2000; 

VI – anexo do orçamento de investimento a que se refere o artigo 165, § 5º, 

inciso II, da Constituição da República, na forma definida nesta Lei. 

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além dos 

demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os 

seguintes demonstrativos: 

I – Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o artigo 2º, inciso 

IV da Lei Complementar nº 101/2000; 

II – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins do atendimento 

do disposto no artigo 212 da Constituição da República e no artigo 60 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias; 

III – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 



 

 

 

profissionais da Educação, para fins do atendimento ao artigo 60 do ADCT, 

com as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e 

respectiva Lei nº 11.494/2007; 

IV – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços 

públicos de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda 

Constitucional nº 29/2000; 

V – Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do 

disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei Complementar nº 

101/2000. 

Art. 7º. A estimativa da receita e a fixação da despesa constantes do projeto de 

lei orçamentária de 2013 serão elaboradas a valores correntes do exercício de 

2012, projetados ao exercício a que se refere. 

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária quando for o caso, atualizará a 

estimativa da margem de expansão das despesas, caso ocorram acréscimos 

de receitas resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras 

variáveis que impliquem aumento da base de cálculo, bem como de alterações 

na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de 

resultado primário e nominal estabelecidas nesta Lei. 

Art. 8º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no 

mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta 

orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 

subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 

cálculo. 

Parágrafo único. O Instito Próprio de Previdência e o Poder Legislativo 

encaminharão ao Setor de Contabilidade do Poder Executivo, até 30 dias antes 

do prazo definido no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas 

orçamentárias para o exercício subseqüente e as respectivas memórias de 

cálculo, para fins de consolidação da receita municipal. 

Art. 9º. O Instito Próprio de Previdência e o Poder Legislativo encaminharão ao 

Setor de Contabilidade do Poder Executivo, até 30 dias antes do prazo definido 

no caput, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação 

do projeto de lei orçamentária. 

Art. 10. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem 

que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o 

comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa. 



 

 

 

Art.11. A lei orçamentária discriminará, nos órgãos da administração direta e 

nas entidades da administração indireta, quando for o caso, responsáveis pelo 

débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em 

cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição da República. 

Parágrafo Único. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste 

artigo não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com 

outra finalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso. 

 

Subseção II 

 

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal 

 

Art. 12. A administração da dívida pública municipal interna e/ou externa tem 

por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e 

viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

 

§ 1º. Deverão ser garantidos na lei orçamentária os recursos necessários 

para pagamento da dívida. 

§ 2º. O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á 

às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que 

dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e 

da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no artigo 52, incisos 

VI e IX, da Constituição da República. 

Art. 13. Na lei orçamentária para o exercício de 2013, as despesas com 

amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas 

operações contratadas. 

Art. 14. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de 

operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao 

atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na 

Resolução nº 43/2001 do Senado Federal. 

Art. 15. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de 

operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que 

observado o disposto no artigo 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e 



 

 

 

atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado 

Federal. 

 

Subseção IV 

 

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência 

 

Art. 16. A lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente até a 1% 

(um por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 

2013, destinada ao atendimento de passivos contingentes, outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos e reforço das dotações orçamentárias que se 

tornarem insuficientes. 

 

Seção III 

 

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários 

 

 

Subseção I 

 

 

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais 

 

Art. 17. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169, § 1º, inciso II, da 

Constituição da República, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 

autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 

remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura 

de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 



 

 

 

título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

§ 1º. Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro de 

2013, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão 

atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar 

nº 101/2000. 

§ 2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos 

no artigo 19 da Lei Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de 

que tratam os §§ 3º e 4º do artigo 169 da Constituição da República. 

 

Subseção II 

 

Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras 

 

Art. 18. Se durante o exercício de 2013 a despesa com pessoal atingir o limite 

de que trata o parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar nº 101/2000, 

o pagamento da realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer 

quando destinada ao atendimento de relevante interesse público que enseje 

situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para 

atender as situações previstas no caput deste artigo no âmbito do Poder 

Executivo é de exclusiva competência do Secretário de Administração, e no 

âmbito do Poder Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da 

Câmara. 

 

 

 

Seção IV 

 

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do 

Município 



 

 

 

 

Art. 19. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária 

para o exercício de 2013, com vistas à expansão da base tributária e 

conseqüente aumento das receitas próprias, poderá contemplar medidas de 

aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais: 

 

I – aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 

processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e 

agilização; 

II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de 

tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

III – aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da 

revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, 

a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência 

na prestação de serviços; IV – aplicação das penalidades fiscais como 

instrumento inibitório da prática de infração da legislação tributária. 

Art. 20. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior poderá levar em 

consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, 

com destaque para: 

I – atualização da planta genérica de valores do Município; 

II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, 

descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 

zona urbana municipal; IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza; 

V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos de 

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 

VII – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

 



 

 

 

VIII – revisão das isenções dos tributos municipais objetivando atender o 

interesse público e a justiça fiscal; 

IX – instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade 

de tornar exeqüível a sua cobrança; X – a instituição de novos tributos ou a 

modificação em decorrência de alterações legais daqueles já instituídos. 

Art. 21. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do artigo 

14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 22. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que 

estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

 

Seção V 

 

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas 

 

Art. 23. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária 

do exercício de 2013 serão orientadas no sentido de alcançar o superávit 

primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da 

administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais 

constante desta Lei. 

Art. 24. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento 

de despesa do Município no exercício de 2013 deverão estar acompanhados 

de demonstrativos que os discriminem, para cada um dos exercícios 

compreendidos no período de 2014 a 2015, demonstrando a memória de 

cálculo respectiva. 

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de 

despesa sem que esteja acompanhado das medidas definidas nos artigos 16 e 

17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 25. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as 

receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas: 

I – para elevação das receitas: 



 

 

 

a – a implementação das medidas previstas nos artigos 20 e 21 desta Lei; b – 

atualização e informatização do cadastro imobiliário; 

c – chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa. II – para 

redução das despesas: 

 

a – utilização da modalidade de licitação denominada pregão e implantação de 

rigorosa pesquisa de preços, de forma a reduzir custos de toda e qualquer 

compra e evitar a cartelização dos fornecedores; 

b – revisão geral das gratificações concedidas aos servidores. 

 

Seção VI 

 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 

 

Art. 26. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput 

do artigo 9º e no inciso II do § 1º do artigo 31 da Lei Complementar nº 

101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva 

limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma 

proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais 

constantes da lei orçamentária de 2013, utilizando para tal fim as cotas 

orçamentárias e financeiras. 

 

§ 1º. Excluem-se da limitação prevista no caput deste artigo: 

I – as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II – as despesas com benefícios previdenciários; 

III – as despesas com amortização, juros e encargos da dívida; 

IV – as despesas com PASEP; 

V – as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais; 

VI – as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal. 

 



 

 

 

§ 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 

lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, 

conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de 

que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo 

os montantes que caberão aos respectivos órgãos e entidades na limitação do 

empenho e da movimentação financeira. 

 

§ 4º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão 

as mesmas medidas previstas neste artigo. 

 

Seção VII 

 

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos 

Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos 

 

Art. 27. O Poder Executivo poderá realizar estudos visando a definição de 

controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo. 

Art. 28. A lei orçamentária de 2013 e seus créditos adicionais deverão agregar 

todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos 

respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não 

contribuírem para a realização de um programa finalístico deverão ser 

agregadas num programa denominado “Apoio Administrativo” ou de finalidade 

semelhante. 

Seção VIII 

 

Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades 

Públicas e Privadas 

 



 

 

 

Art. 29. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 

de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas as 

autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas: 

I – às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, 

nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura; 

II – às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza 

continuada; III – às entidades que tenham sido declaradas por lei como de 

utilidade pública. 

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 

entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular 

funcionamento, emitida no exercício de 2013 por, no mínimo, pelo presidente 

do Conselho municipal respectivo, e comprovante da regularidade do mandato 

de sua diretoria. 

 

Art. 30. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 

de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou 

privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que 

sejam: 

I – de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas 

ao ensino, saúde, cultura, assistência social, esporte, agropecuária e de 

proteção ao meio ambiente; 

II – associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 

entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com 

a administração pública municipal e que participem da execução de programas 

municipais. 

Art. 31. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 

de dotações a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, 

ressalvadas as instituídas por lei específica, no âmbito do Município que sejam 

destinadas aos programas de desenvolvimento econômico. 

Art. 32. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 

de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da 

federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente ao 

atendimento de interesses locais observadas as exigências do artigo 25 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 



 

 

 

Art. 33. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta 

Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo 

com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais 

receberam os recursos. 

Art. 34. As transferências de recursos às entidades previstas nos artigos 30 a 

33 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e 

da celebração de convênio, devendo ser observadas na elaboração de tais 

instrumentos as exigências do art. 116 da Lei nº 8.666/1993, ou de outra Lei 

que vier substituí-la ou alterá-la. 

§ 1º. Compete ao órgão ou entidade concedente o acompanhamento da 

realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo 

Município. 

§ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação 

irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 

§ 3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere 

o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino 

que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE – 

Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Art. 35. É vedada a destinação na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas 

físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do artigo 26 da Lei 

Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 

específica. 

 

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a 

pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde. 

Art. 36. A transferência de recursos financeiros de uma entidade para outra, 

inclusive da Prefeitura Municipal para as entidades da Administração Indireta e 

para a Câmara Municipal fica limitada ao valor previsto na lei orçamentária 

anual e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de uma 

entidade para outra somente poderá ocorrer mediante prévia autorização 

legislativa, conforme determina o artigo 167, inciso VI da Constituição da 

República. 

Seção IX 



 

 

 

 

Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de 

Competência de Outros Entes da Federação 

 

Art. 37. É permitida a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais de dotações para que o Município contribua para o custeio de 

despesas de competência de outro ente da federação, desde que autorizadas 

mediante lei específica e que sejam destinadas ao atendimento das situações 

que envolvam claramente o interesse local. 

Parágrafo único. A realização da despesa definida no caput deste artigo deverá 

ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, 

de acordo com o artigo 116 da Lei nº 8.666/1993. 

 

Seção X 

 

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do 

Cronograma Mensal de Desembolso. 

 

Art. 38. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias 

após a publicação da lei orçamentária de 2013, as metas bimestrais de 

arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de 

desembolso, respectivamente, nos termos dos artigos 13 e 8º da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

 

§ 1º. Para atender ao caput deste artigo,o Instito Próprio de Previdência e o 

Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do 

Município, até 15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2013, 

os seguintes demonstrativos: 

I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o 

disposto no artigo 13 da Lei Complementar nº 101/2000; II – a programação 

financeira das despesas, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar nº 

101/2000; 



 

 

 

III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos 

a pagar, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de 

arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de 

desembolso através do órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) 

dias após a publicação da lei orçamentária de 2013; 

§ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso 

tratados no caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o 

cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

 

Seção XI 

 

Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos 

 

Art. 39. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do 

artigo 2º desta Lei, a lei orçamentária de 2013 e seus créditos adicionais, 

observando o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000, 

somente incluirão projetos novos se: 

I – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2010-2013 e com as 

normas desta Lei; 

II – as dotações consignadas às obras já iniciadas forem suficientes para o 

atendimento de seu cronograma físico-financeiro; III – estiverem preservados 

os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 

IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 

estaduais ou de operações de crédito. 

 

 

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento, para os efeitos desta 

Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da 

proposta orçamentária de 2013, cujo cronograma de execução ultrapasse o 

término do exercício de 2012. 

 



 

 

 

Seção XII 

 

Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

 

Art. 40. Para fins do disposto no § 3º do artigo 16 da Lei Complementar nº 

101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não 

ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do artigo 24 da Lei nº 

8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e 

de outros serviços e compras. 

 

Seção XIII 

 

Do Incentivo à Participação Popular 

 

Art. 41. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício 

financeiro de 2013, deverá assegurar a transparência na elaboração e 

execução do orçamento. 

Parágrafo único – O princípio da transparência implica, além da observância do 

princípio constitucional da publicidade, a abertura de participações e a 

utilização dos meios eletrônicos disponíveis para garantir o efetivo acesso dos 

munícipes às informações relativas ao orçamento. 

Art. 42. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas a 

ser realizadas pelo Poder Legislativo,para: 

 

I – votação da proposta orçamentária de 2013 mediante regular processo de 

consulta; 

 

II – avaliação das metas fiscais, conforme definido no artigo 9º, § 4º, da Lei 

Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o 

comportamento das metas previstas nesta Lei. 

 



 

 

 

Seção XIV 

 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 43. O Poder Executivo poderá, mediante decreto específico, remanejar, 

transpor ou transferir, total ou parcialmente as dotações orçamentárias 

aprovadas na lei orçamentária de 2013 e em seus créditos adicionais, mantida 

a estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme 

definida no artigo 3º, desta Lei, conforme os conceitos: 

 

I - remanejamentos são realocações na organização de um ente público, com 

destinação de recursos de um órgão para outro. II - transposições são 

realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

 

III - transferências são realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho. 

 

Parágrafo Único - os instrumentos mencionados serão utilizados quando em 

decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 

competências ou atribuições. 

 

Art. 44. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia 

autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a 

despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 e da Constituição da República. 

 

§ 1º. A lei orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a 

abertura de créditos adicionais suplementares. 

 

 



 

 

 

§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 

conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos. 

Art. 45. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme 

disposto no artigo 167, § 2º da Constituição da República, será efetivada 

mediante Decreto do Poder Executivo, utilizando-se os recursos previstos no 

artigo 43 da Lei nº 4.320/1964. 

Art. 46. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificações no projeto de lei orçamentária anual, enquanto não 

iniciada a sua votação, no tocante às partes cuja alteração venha ser proposta. 

Art. 47. Se o projeto de lei orçamentária de 2013 não for sancionado pelo 

Prefeito até 31 de dezembro de 2012, a programação dele constante poderá 

ser executada para o atendimento das seguintes despesas: 

 

I – pessoal e encargos sociais; 

II – benefícios previdenciários; 

III – amortização, juros e encargos da dívida; 

IV – PIS-PASEP; 

V – demais despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do 

Município; e 

VI – outras despesas correntes de caráter inadiável. 

 

§ 1º As despesas descritas no inciso I a V deste artigo estão limitadas a 

1/12 (um doze avos) do total de cada ação prevista no projeto de lei 

orçamentária de 2013, multiplicado pelo número de meses decorridos até a 

sanção da respectiva lei. 

§ 2º Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável a que 

se refere o inciso VI do caput, o ordenador de despesa poderá considerar os 

valores constantes do projeto de lei orçamentária de 2013, para fins do 

cumprimento do disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 3º Em caso de Emenda supressiva ou redutiva que altere a dotação 

utilizada no caput deste artigo, o Poder Executivo utilizar-se-á de decreto para 



 

 

 

recomposição dos valores, utilizando-se dos limites de créditos adicionais 

suplementares. 

Art. 48. Em atendimento ao disposto no artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 

Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os 

 

seguintes anexos: 

I – Anexo de Metas Fiscais; 

II – Anexo de Riscos Fiscais; 

III – Anexos de Metas e Prioridades de Governo. 

 

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Guiricema, 17 de agosto de 2012. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 
Antônio Vaz de Melo 

Prefeito Municipal de Guiricema 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

  LEI Nº 628/2012 

 

FIXA SUBSÍDIOS DE PREFEITO, 
VICE-PREFEITO E   
SECRETÁRIOS PARA A 
LEGISLATURA 2013/2016 

 

A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, 
Prefeito Municipal, promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

      

Art. 1º- Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a 
legislatura a iniciar-se em 1º de janeiro de 2013, ficam fixados na forma abaixo 
e obedecerão às disposições constitucionais que regem a matéria: 

I- o subsídio do Prefeito Municipal será de R$ 9.000,00 (nove mil reais); 

II- o subsídio do Vice-Prefeito Municipal será de R$ 3.000,00 (três mil                
reais); 

III- o subsídio do Secretário Municipal será de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

 

  Parágrafo Único: Os Secretários Municipais farão jus além do subsídio 
estabelecido neste artigo, ao 13º (décimo terceiro) subsídio a ser pago no mês 
de dezembro de cada exercício, correspondente a 1/12 por mês de serviço 
prestado e ao adicional de 1/3 sobre o subsídio mensal a ser pago no período 
de férias anuais. 

 

Art. 2º- O subsídio de que trata esta Lei será reajustado anualmente pelo o 
INPC, e na falta deste, por outro índice oficial de aferição da perda do poder 
aquisitivo da moeda que venha a substituí-lo.  

 

Art. 3º- Dos subsídios fixados pela presente Lei serão descontados os 
impostos e contribuições previdenciárias legalmente previstas. 

 

 

 



 

 

 

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2013, revogando as 
disposições em contrário. 

 

Guiricema, 04 de setembro de 2012. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LEI Nº 629 / 2012. 

 

Dispõe sobre a Política 

Municipal de Turismo de 

Guiricema. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUIRICEMA 

Faço saber que a Câmara Municipal de Guiricema aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Turismo de Guiricema, 
voltada ao planejamento e ordenamento do setor, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento turístico local, como alternativa de 
desenvolvimento econômico e social do Município. 

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades 
realizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes 
do seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade 
de lazer, negócios ou outras, movimentando um conjunto de atividades 
econômicas que, agindo em sinergia, promovem o desenvolvimento integrado 
de uma localidade.  
 

Parágrafo único - As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo 
devem gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas 
públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e social, 
promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade. 
 

Art. 3º O turismo no Município de Guiricema se pautará nos princípios 
da participação, da sustentabilidade ambiental, sociocultural, econômica e 
político-institucional e da integração. 

§1º Como participação entende-se o respeito à diversidade de opiniões 
na construção do consenso, promovendo discussões conjuntas e negociações 
entre os diversos setores da sociedade guiricemense, levando em 
consideração o conhecimento local, as habilidades, as vocações, a cultura e as 
experiências para o aproveitamento e inclusão dos mesmos no processo, 
fortalecendo a cidadania e o crescimento político, administrativo e tecnológico, 
resgatando valores sociais, históricos, étnicos e culturais. 

§ 2º A sustentabilidade pode ser entendida como o princípio estruturador 
de um processo de desenvolvimento centrado na eqüidade social, eficiência 
econômica, diversidade cultural, proteção e conservação do meio ambiente.  



 

 

 

I – Como sustentabilidade ambiental no turismo entende-se o uso 
racional e eficiente do patrimônio natural, prevenindo as ocorrências dos 
impactos negativos e ampliando os impactos positivos, promovendo a proteção 
da biodiversidade, visando a sua conservação para as gerações atuais e 
futuras, o ordenamento do uso do solo e da ocupação do espaço urbano e rural 
e o manejo adequado dos resíduos e efluentes. 

II – Como sustentabilidade sociocultural no desenvolvimento turístico 
entende-se o reconhecimento, valorização e respeito do patrimônio 
sociocultural, notadamente as particularidades locais, os saberes, 
conhecimentos, práticas e valores étnicos, a preservação e inserção na 
economia das populações tradicionais, a manutenção da diversidade e a 
promoção cultural, favorecendo a memória cultural crítica com reforço da 
identidade social.  

III – Como sustentabilidade econômica no desenvolvimento turístico 
entende-se alocação e o gerenciamento eficiente dos recursos e do fluxo 
constante de investimentos públicos e privados, de forma a propiciar o 
desenvolvimento econômico da população e aumento dos níveis de 
rentabilidade econômica para os residentes locais. 

IV – Como sustentabilidade político-institucional, entende-se o 
desenvolvimento da cultura da cooperação na administração pública e privada, 
para melhoria da eficácia da política e da gestão pública do turismo, a 
democratização do debate sobre as futuras políticas e estratégias para o 
desenvolvimento turístico, garantindo a continuidade da política local e regional 
de turismo. 

 

§ 3º Como integração entende-se a ação interinstitucional dos agentes 
públicos e privados, através do movimento de aproximação entre o poder 
público, a sociedade e o terceiro setor, potencializando o resultado das ações e 
facilitando o alcance de objetivos comuns, favorecendo a sinergia de decisões. 

 

Art. 4º Integram a Política Municipal de Turismo de Guiricema: 

I – O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR. 

II – O Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR. 

III – O Plano Municipal de Desenvolvimento Turístico Sustentável – 
PMDTS. 

IV – As normas de incentivo fiscal para o turismo. 

 



 

 

 

§ 1º O Conselho Municipal de Turismo, criado pela Lei Municipal nº 574, 
de 16 de março de 2010, é o órgão da administração municipal de consulta, 
assessoramento e deliberação,  que conjuga esforços entre o poder público e a 
sociedade civil, para assessorar o município em questões referentes ao 
desenvolvimento do turismo. 

 

§ 2º O Fundo Municipal de Turismo, instituído pela Lei Municipal nº 
574/2010, de natureza contábil, é responsável por subsidiar as ações do 
conselho, com o objetivo de concentrar recursos de várias procedências, com 
vista a promover a consolidação da atividade turística do município. 

 

§ 3º O Plano Municipal de Desenvolvimento Turístico Sustentável é o 
documento que estabelece diretrizes, estratégias e ações para 
desenvolvimento do turismo de maneira organizada e planejada. 

 

Art. 5º O Plano Municipal de Desenvolvimento Turístico Sustentável, de 
caráter plurianual, será implantado pelo Município sob a orientação e 
coordenação do Conselho Municipal de Turismo, obedecendo aos princípios 
estabelecidos no Artigo 3º desta lei, estabelecendo diretrizes para o 
ordenamento da atividade, compatibilizando o atendimento das necessidades 
sociais e econômicas dos atores envolvidos na atividade turística com as 
necessidades de preservação do ambiente, dos recursos naturais, da cultura, 
dos costumes, buscando promover a sustentabilidade do turismo local. 

Art. 6º O município manterá atualizado o Inventário da Oferta Turística, 
para fins de consulta e orientação quanto à elaboração e execução do Plano 
Municipal de Desenvolvimento Turístico Sustentável. 

 
Parágrafo Único – Entende-se como Inventário da Oferta Turística o 

processo de registro ordenado do conjunto dos atrativos, produtos, 
equipamentos e serviços turísticos e da infraestrutura de apoio ao turismo 
existentes no município, com o objetivo de resgatar, coletar, ordenar e 
sistematizar dados e informações sobre as potencialidades dos atrativos 
turísticos e da oferta turística local e regional. 

Art. 7º Para a correta execução da Política Municipal de Turismo de 
Guiricema, caberá ao Órgão Municipal de Turismo: 

I – Coordenar a integração dos diversos setores locais em torno da 
proposta de desenvolvimento turístico, em consonância dom o Artigo 3º desta 
lei. 

II – Mobilizar os segmentos organizados para a participação, o debate e 
indicação de propostas. 



 

 

 

III – Planejar e executar as ações locais, integrando-as às regionais. 

IV – Promover e apoiar todas as ações públicas e privadas de promoção 
do turismo no município, coordenando todo o processo. 

V – Sensibilizar os empreendimentos turísticos locais sobre a 
necessidade da formalização e da capacitação do setor de turismo e 
respectivos profissionais, como fator determinante para obtenção de benefícios 
e oportunidades. 

Art 8º São objetivos da política municipal de turismo: 
 

I – Manter e ampliar a participação do Município de Guiricema nos fluxos 
turísticos de importância regional, promovendo e estimulando a divulgação de 
eventos e projetos em todas as modalidades de empreendimentos comerciais, 
de serviços e produtos turísticos;  

II – Sistematizar o levantamento e atualização de dados e informações 
sobre fluxos e produtos turísticos no município e região, em parceria com órgão 
e institutos de pesquisa, para atração de investimentos e oportunidades de 
viabilização de ações e empreendimentos;  

III – Integrar os programas e projetos em todos os segmentos turísticos 
com o calendário e a agenda anual de eventos no município e região, 
envolvendo a integração da comunidade nas atividades comemorativas, 
sociais, econômicas, culturais, esportivas e de lazer realizadas;  

IV – Garantir a oferta e qualidade na infraestrutura de serviços de apoio, 
formação e capacitação de recursos humanos necessários ao desenvolvimento 
do turismo no município;  

V – Promover a proteção do Patrimônio Cultural e dos recursos naturais, 
potencializando-os para sua efetiva utilização como produto turístico no 
Município. 

VI – Estimular a promoção e difusão do patrimônio turístico por meio de 
impressos e outros meios de comunicação, em âmbito regional, estadual e 
nacional. 
 

Art. 9º O Município de Guiricema participará ativamente das políticas 
estaduais e federais de turismo, alinhando a política municipal às políticas do 
Estado e da União. 
 

Art. 10 O Município instituirá, nos termos da Lei Federal nº 6.513, de 20 
de dezembro de 1977: 

I – As áreas especiais de interesse turístico; 
II – Os locais de interesse turístico. 

 
Art. 11 As áreas especiais de interesse turístico são espaços no 

território a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural e 
destinados à realização de projetos de desenvolvimento turístico, recreação e 
lazer. 
 



 

 

 

Art. 12 Os locais de interesse turístico são partes do território municipal, 
compreendidas ou não em áreas especiais, destinadas, por sua adequação, ao 
desenvolvimento de atividades turísticas, de recreação e lazer, através da 
realização de projetos específicos e que compreendam: 

I – Bens não sujeitos a regime específico de proteção; 
II – Os respectivos entornos de proteção e ambientação 

 
§ 1º Entorno de proteção é o espaço físico necessário ao acesso do 

público ao Local de Interesse Turístico e à sua conservação, manutenção e 
valorização. 
 

§ 2º Entorno de ambientação é o espaço físico necessário à 
harmonização do local de Interesse Turístico com a paisagem em que se 
situar. 

Art. 13 Para cumprimento do disposto na presente lei, consideram-se de 
interesse turístico os seguintes bens de valor cultural e/ou natural: 

I – Patrimônio Cultural Protegido do Município. 

II – Patrimônio Natural Protegido e Conjuntos Paisagísticos de beleza 
cênica. 

III – Festividades Religiosas. 

IV – Festividades Cívicas, Populares e folclóricas. 

V – Manifestações Culturais ou etnológicas e os locais onde ocorram. 

VI – Produção associada e culinária típica e os locais onde ocorram. 

VII - Localidades adequadas ao repouso e à pratica de atividades 
recreativas, desportivas ou de lazer; 

 

Art. 14 Fica o Município autorizado a celebrar convênios com 
instituições e associações da iniciativa privada, voltadas para o 
desenvolvimento do turismo, e com outros municípios pertencentes à mesma 
região turística, destinados a: 

I – Elaborar e executar planos, programas e projetos de classificação e 
implantação de áreas especiais e Locais de Interesse Turístico; 

II – Compatibilizar os planos, programas e projetos municipais de 
desenvolvimento das atividades turísticas, recreativas e de lazer, com as 
diretrizes dos governos federal e estadual. 
 

Art. 15 Caberá ao Conselho Municipal de Turismo a definição das áreas 
especiais e dos Locais de Interesse Turístico do Município de Guiricema. 
 



 

 

 

Art. 16 Com vistas ao desenvolvimento do turismo, caberá ao Município 
de Guiricema: 

I – A segurança dos sítios históricos, arqueológicos e naturais. 

II – A limpeza pública e a implantação e manutenção de processos 
eficientes de coleta e destinação de resíduos sólidos e efluentes. 

III – A fiscalização e implementação dos códigos de postura e de 
utilização do solo. 

IV – A manutenção constante das vias públicas e dos acessos aos 
atrativos turísticos do Município. 
 

Art. 17 Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

 

 

Guiricema, 19 de novembro de 2012. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LEI Nº 630/2012 

 

‘‘Estima a receita e fixa a 
despesa do Município de 
Guiricema para o exercício 
financeiro de 2013.’’ 

 

 

A Câmara Municipal de Guiricema, aprovou e eu, Prefeito do Município, 
sanciono a seguinte Lei: 

 

Art.1º - Esta Lei estima a receita do Município para o exercício financeiro de 

2013, no montante de R$ 15.442.000,00(Quinze milhões, quatrocentos e 

quarenta e dois mil reais), e fixa a despesa em igual valor, nos termos do art. 

165, § 5º, da Constituição Federal e com base no disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2013, compreendendo o 

orçamento fiscal e da seguridade social, referente aos Poderes do Município, 

seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e 

indireta. 

 

Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes quadros: 

 

I - Quadro I - Receita orçamentária por categoria e fonte; 

 

II - Quadro II - Despesa orçamentária por funções de governo; 

 

III - Quadro III - Despesa orçamentária por órgãos e unidades orçamentárias; 

 

IV - Quadro IV - Resumo das receitas e despesas por órgãos. 

 

 

Art. 2º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a: 



 

 

 

I – abrir créditos suplementares, respeitadas as demais prescrições 

constitucionais e nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964, até o valor 

correspondente a 40 % (quarenta por cento) do montante previsto nesta Lei; 

II - Realizar Operações de Créditos, inclusive por antecipação de receita 
orçamentária, respeitando as regras e limites aplicáveis. 

 

Parágrafo Único – Os créditos suplementares destinados ao Grupo de 

Natureza de Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, não oneram o 

percentual definido, ficando autorizados independentemente do limite de 

suplementação estabelecido no inciso I deste artigo, até o limite do valor 

orçado para o mesmo grupom de despesa. 

Art. 3º Acompanharão a presente Lei os anexos exigidos pela legislação 
vigente. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 

Guiricema, 27 de dezembro de 2012. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

  LEI Nº 631/2012 

 

“Institui o 13º subsídio dos 
Agentes Políticos do Executivo 
do Município de Guiricema.” 

 

  A Câmara Municipal de Guiricema, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

      

 Art. 1º- Os Agentes Políticos do Executivo (Prefeito, Vice-prefeito e 
Secretários Municipais) farão jus além do subsídio estabelecido na Lei            
nº 628/2012, ao 13º (décimo terceiro) subsídio a ser pago no mês de dezembro 
de cada exercício, correspondente a 1/12 por mês de serviço prestado e ao 
adicional de 1/3 sobre o subsídio mensal a ser pago no período de férias 
anuais. 

  Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação produzindo seus 
efeitos a partir de 01/01/2013, respeitando o princípio da anterioridade 
conforme art. 29, V, da CR/88. 

  Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Guiricema, 27 de dezembro de 2012. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Antônio Vaz de Melo 
Prefeito Municipal de Guiricema 

 

 

 


